
 

 
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 

2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileiras – ICP. 

 

 

 
 

 
 
LEI MUNICIPAL Nº. 386/2018 DE 04 DE ABRIL DE 2018. 

 
 

“INSTITUI A AGÊNCIA 
REGULADORA DE SERVIÇOS 
PÚBLICOS DELEGADOS DO 
MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO 
TOCANTINS - ARSPBJ E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS” 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 
TOCANTINS - ESTADO DO TOCANTINS-TO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER que 

a CâmaraMunicipal de Bom Jesus do Tocantins, aprovou e 
EU, Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte Lei. 

 
 

Capítulo I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 
Art 1º. Fica criada a Agência Reguladora de 

Serviços Públicos Delegados do Município de Bom Jesus do 
Tocantins - ARSPBJ, entidade integrante da administração 
pública municipal indireta, submetida a regime autárquico 
especial, vinculada ao Gabinete do Prefeito, dotada de poder 
de polícia e de autonomia administrativa e financeira, com a 
finalidade de dar cumprimento às políticas e desenvolver 
ações voltadas para a regulação, o controle e a fiscalização 
dosServiços Públicos, concedidos, permitidos, mediante 
autorização legislativa específica, ou operados diretamente 
pelo Poder Público Municipal, visando a eficiência, 
continuidade, universalização da cobertura, eqüidade do 
acesso e a modicidade das tarifas desses serviços públicos, 

com vistas à elevação da qualidade de vida para a presente e 
futuras gerações. 

 
Parágrafo Único. Agência Reguladora de 

Serviços Públicos Delegados do Município de Bom Jesus do 
Tocantins – ARSPBJ terá sede e foro na cidade de Bom 
Jesus do Tocantins -TO. 

 
Art. 2º. Caberá ao Poder Executivo Municipal 

instalar e regulamentar a Agência. 
 
Art. 3º. A extinção da Agência somente ocorrerá 

por lei específica. 
 
 

Capítulo II 
DAS ATRIBUIÇÕES 

 

 
Art. 4º. À Agência compete adotar as medidas 

necessárias para o atendimento do interesse público e para o 
desenvolvimento da prestação dos serviços Públicos 
Delegados do Município de Bom Jesus do Tocantins - TO, 
atuando com independência, imparcialidade, legalidade, 
impessoalidade, publicidade, cabendo-lhe especialmente: 

 
I - promover a regulação, o controle e a 

fiscalização da prestação dos serviços públicos Serviços 
Públicos Delegados do Município de BOM JESUS DO 
TOCANTINS - TO, observando os dispositivos legais, 
contratuais e conveniais existentes, exercendo o 
correspondente poder de polícia em relação à prestação dos 
serviços regulados, impondo sanções e medidas corretivas, 
quando for o caso; 

 
II -implementar, em sua esfera de atuação, a 

política municipal de prestação de serviços Delegados do 
Município de Bom Jesus do Tocantins - TO; 

 
III - representar o Município nos organismos 

nacionais e estaduais de regulação, controle e fiscalização da 
prestação de serviços Públicos. 

 
IV - fixar normas e instruções para a melhoria da 

prestação dos serviços, redução dos custos, segurança das 
instalações, promoção da eficiência e atendimento aos 
usuários, observados os limites estabelecidos na legislação; 

 
V - avaliar, aprovando ou determinando ajustes, os 

planos e programas de investimento das operadoras dos 
serviços, visando garantir a adequação desses programas à 
continuidade da prestação dos serviços em níveis adequados 
de qualidade e custo; 

 
VI - manter um canal permanente de comunicação 

entre o titular da concessão dos serviços, os prestadores dos 
serviços e os usuários, visando identificar e solucionar, 
preventivamente, problemas e mediando os conflitos que 
possam afetar o desempenho dos serviços e o atendimento 
aos usuários; 

 
VII - definir e executar a realização de regimes 

especiais de acompanhamento e análise da prestação dos 
serviços e da administração dos operadores, 



 
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO TOCANTINS Nº 190 – SEXTA-FEIRA, 06 DE ABRIL DE 2018. 

 
2 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 

2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileiras – ICP. 

 

concessionários, permissionários ou contratados, nos casos 
em que julgar insuficientes os dados e informações 
recebidas, recomendando, quando for o caso, intervenções 
pelo poder concedente;  

 
VIII - autorizar, antes da conclusão dos prazos de 

concessão, permissão ou de contratação, a devolução, pelo 
concessionário, permissionário ou contratado, ao poder 
concedente, de bens afetos que, comprovadamente, não 
mais sejam requeridos para a prestação dos serviços;  

 
IX - realizar, semestralmente, na forma prevista em 

regulamento, audiências públicas com o intuito de informar 
sobre a qualidade dos serviços e o cumprimento ou não dos 
marcos regulatórios e indicadores estabelecidos para os 
serviços de abastecimento de água e coleta e tratamento de 
esgotos prestados à população; 

 
X - elaborar relatório anual das atividades, 

destacando o cumprimento da política pública de cada setor, 
incluindo demonstrações quanto à eficácia e efetividade de 
suas ações, seus custos e produtividade, enviando-o ao 
Executivo Municipal e à Câmara de Vereadores; 

 
XI - publicar mensalmente, o relatório da ação 

fiscal, demonstrando o cumprimento ou não dos marcos 
regulatórios e indicadores; 

 
XII - promover estudos técnicos relacionados com 

serviços os serviços prestados e definir padrões mínimos de 
qualidade determinantes da adequação dos serviços a que 
faz jus o usuário; 

XIII - acompanhar e auditar a manutenção das 

instalações e recursos operacionais, assim como a 
incorporação de novos bens, para a garantia da reversão dos 
ativos do poder público, nos termos dos instrumentos de 
delegação; 

 
XIV - acompanhar e emitir pareceres sobre as 

propostas dos prestadores de serviços, para subsidiar as 
decisões do titular das operações, concessões, permissões 
e/ou contratos relacionadas com as alterações dos termos 
dos instrumentos de delegação, concessão ou contratação, 
com a sua rescisão antecipada, com as rescisões por término 
do prazo de delegação, concessão ou contratação, ou com 
as prorrogações dos instrumentos de delegação;  

 
XV - analisar e aprovar o manual de Serviços e 

Atendimento proposto pelo prestador de serviços; 
 
XVI - acompanhar e verificar o cumprimento dos 

Planos de Exploração dos Serviços elaborados pelos 
prestadores de serviços, nos termos estabelecidos nos 
instrumentos de delegação, concessão ou contratação;  
 

XVII - articular-se com entidades públicas e 

privadas atuantes no setor de proteção ambiental para 
acompanhar o gerenciamento, a fiscalização e o controle dos 
recursos hídricos, da proteção ao meio ambiente e da 
potabilidade da água distribuída, quando relacionadas com a 
prestação dos serviços delegados; 
 

XVIII - articular-se com outros órgãos e entidades, 

dos vários níveis de governo, responsáveis pela regulação e 
controle nas áreas de interface e de interesse comum para os 
serviços por ela regulados, visando garantir uma ação 
integrada e econômica, concentrando suas ações naqueles 
aspectos que se refiram especificamente à prestação dos 
serviços regulados; 

XIX - controlar, acompanhar e recomendar, ao 

Conselho Municipal dos Serviços Públicos Delegados do 
Município de Bom Jesus do Tocantins - TO, a aprovação da 
estrutura tarifária e o reajuste das tarifas cobradas, mediante 
planilha de custos;  
 

XX - acompanhar e auditar o desempenho 

econômico-financeiro da execução dos serviços prestados, 
procedendo à análise e recomendando ao Conselho 
Municipal dos Serviços Públicos Delegados do Município de 
Bom Jesus do Tocantins – TO a aprovação dos pedidos de 
revisões e de reajustes, visando assegurar a manutenção do 
equilíbrio e da capacidade financeira dessas instituições, 
como garantia da prestação futura dos serviços;  

 
XXI - implantar, manter e operar sistemas de 

informação sobre os serviços de abastecimento de água e 
coleta e tratamento de esgotos, gerando e disponibilizando 
informações para subsidiar estudos e decisões acerca do 
setor e para apoiar atividades de regulação, controle e 
fiscalização; 
 

XXII - acompanhar a evolução e tendências futuras 

das demandas pelos serviços prestados nas áreas 
delegadas, visando identificar e antecipar necessidades de 
investimento em programas de expansão; 

 
XXIII - analisar e emitir pareceres sobre propostas 

de legislação e normas que digam respeito à legislação e 
controle dos serviços Públicos Delegados do Município de 
Bom Jesus do Tocantins - TO; 

 
XXIV - operar diretamente ou intervir na operação 

dos serviços Públicos Delegados do Município de Bom Jesus 
do Tocantins - TO em situações de gravidade; 
 

XXV - subsidiar o Conselho Municipal dos Serviços 

Públicos Delegados do Município de Bom Jesus do Tocantins 
- TO, no que se fizer necessário, para deliberar na esfera 
administrativa, quanto à interpretação da legislação sobre 
serviços Públicos Delegados do Município de Bom Jesus do 
Tocantins - TOe sobre os casos omissos;  

 
XXVI - instalar mecanismo de recepção e 

apuração de queixas e reclamações dos usuários, que 
deverão ser cientificados das providências tomadas, em um 
prazo máximo estabelecido em regulamento; 

 
XXVII - celebrar convênios e contratar 

financiamentos e serviços para a execução de suas 
competências; 

 
XXVIII - representar o Município na formação de 

consórcios regionais e outras formas de mútua colaboração 
que se façam necessárias para as atividades a serem 
desenvolvidas visando a regulação dos serviços 
compartilhados;  

 
XXIX - desenvolver estudos e estabelecer as 

diretrizes dos arranjos institucionais voltados à obtenção de 
recursos financeiros nacionais ou internacionais para a 
execução das atividades a seu encargo; 

 
XXX - articular-se com as entidades responsáveis 

pelo gerenciamento dos recursos hídricos para a análise dos 
processos de outorga de concessão de uso de águas em 
bacias hidrográficas, que possam afetar a prestação dos 
serviços municipais de abastecimento de água e 
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esgotamento sanitário, que se encontram em operação, com 
obras iniciadas ou por iniciar; 

 
XXXI - reprimir e punir as infrações aos direitos 

dos usuários; 
 
XXXII -arrecadar e aplicar suas receitas; 

 
XXXIII - admitir pessoal, de acordo com a 

legislação aplicável; 
 
XXXIV - formular e apresentar ao Executivo 

Municipal as propostas de orçamento plurianual e do 
orçamento programa; 

 
XXXV - elaborar seu regimento interno; 

 
XXXVI - elaborar, divulgar e fazer cumprir o Código 

de Ética pertinente à atuação dos seus dirigentes e 
servidores, contemplando no mínimo, os seguintes critérios a 
serem observados: 

 
a) atuação conforme a lei, a jurisprudência administrativa em 

vigor e a doutrina; 
 

b) objetividade no atendimento do interesse público, vedada 

a promoção pessoal de agentes ou autoridades; 
 

c) atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e 

boa fé; 
 

d) divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as 

hipóteses de sigilo previstas em lei; 
 

e) adequação entre meios e fins, vedada a imposição de 

obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas 
estritamente necessárias ao atendimento do interesse 
público; 

 
f) indicação dos pressupostos de fato e de direito que 

determinarem a decisão; 
 

g) observância das formalidades essenciais à garantia dos 

direitos dos interessados; 
 

h) clareza e transparência das decisões de modo a propiciar 

adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos 
dos interessados; 
 
i) interpretação das normas de forma que melhor garanta o 

atendimento do interesse público; 
 
j) tratar com respeito os usuários e facilitar o exercício de 

seus direitos e o cumprimento de suas obrigações; 
 
k) dar ciência da tramitação dos procedimentos 

administrativos aos legítimos interessados, bem como dar 
vista dos autos e dar conhecimento das decisões proferidas; 

 
l) expor os fatos conforme a verdade; 

 
m) agir de modo prudente de forma a propiciar o não 

comprometimento de suas ações. 
 
XXXVII - assessorar tecnicamente o Conselho Municipal dos 

Serviços Públicos Delegados do Município de Bom Jesus do 
Tocantins - TO; 

 

XXXVIII - decidir, em último grau, sobre as matérias de sua 

alçada, sempre admitido recurso ao Conselho Municipal dos 
serviços Públicos Delegados do Município de Bom Jesus do 
Tocantins - TO. 

 
 

Capítulo III 
DA ATIVIDADE E DO CONTROLE 

 

 
Art. 5º. O exercício das atividades de regulação e 

controle da prestação dos Serviços Públicos Delegados do 
Município de Bom Jesus do Tocantins - TO, far-se-á segundo 
os dispositivos desta lei e dos seus regulamentos, das 
demais normas legais pertinentes, bem como dos 
instrumentos de delegação, contratos de concessão e 
outorga dos serviços regulados. 

 
Art. 6º. Ressalvados os documentos cuja 

divulgação possa violar segurança, segredo protegido ou 
intimidade de alguém, todos os demais permanecerão 
abertos à consulta pública. 

 
Parágrafo Único. Agencia de Regulação deverá 

garantir o tratamento confidencial das informações técnicas, 
operacionais, econômico-financeiras e contábeis que solicitar 
às empresas prestadoras dos serviços Públicos Delegados 
do Município de Bom Jesus do Tocantins – TO, nos termos 
do regulamento. 

 
Art. 7º. Os atos da Agencia deverão ser sempre 

acompanhados de exposição formal dos motivos que os 
justifiquem. 

 
Art. 8º. Os atos normativos expedidos pelo 

Conselho Municipal dos ServiçosPúblicos Delegados do 
Município de Bom Jesus do Tocantins – TO, somente 
produzirão efeito após publicação, e, aqueles de alcance 
particular expedidos pela Agência de Reguladora, após a 
correspondente notificação.  

 
Art. 9º. As minutas dos atos normativos serão 

submetidas ao Conselho Municipal dos serviços Públicos 
Delegados do Município de Bom Jesus do Tocantins – TO. 

 
Art. 10. - Qualquer usuário dos serviços terá o 

direito de peticionar ou de recorrer contra deliberação da 
Agência no prazo máximo de 30 (trinta) dias após sua 
divulgação. 

 
 

Capítulo IV 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DA AGÊNCIA 

 

 
Art. 11. - A Agência Reguladora de Serviços 

Públicos Delegados do Município de Bom Jesus do Tocantins 
– ARSPBJ, terá a seguinte estrutura administrativa: 

 
I – Diretor Presidência; 
II – Tesoureiro 

 
§ 1º - O cargo de Diretor Presidente será preenchido por 

profissional indicado pelo Executivo Municipal e aprovado 
pelo Conselho Municipal dos Serviços Públicos Delegados do 
Município de Bom Jesus do Tocantins. 
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§ 2º - O provimento e exoneração são de responsabilidade do 

Prefeito Municipal, observado o disposto nos artigos 13 e 15, 
desta lei. 

 
Art. 12 - O Diretor Presidente constitui, em caráter 

individual, a autoridade pública revestida dos poderes legais 
para exercer a regulação, o controle e a fiscalização da 
prestação dos serviços Públicos Delegados do Município de 
Bom Jesus do Tocantins – TO. 

 
Art. 13 - O Diretor Presidente deverá satisfazer, 

simultaneamente, as seguintes condições: 
 
I - ser brasileiro; 
II - não ter contas públicas rejeitadas, quando do 

exercício de cargos públicos; 
 
Art.14. O Diretor Presidente terá mandato de 04 

(quatro) anos, com início no dia primeiro de janeiro do 
terceiro ano do mandato do Executivo Municipal. 

 
§ 1º - O Diretor Presidente poderá ser reconduzido ao cargo, 

de maneira consecutiva, apenas uma vez; 
 
I - A remuneração do Diretor Presidente será 

equiparado ao de cargo de Diretor. 
 

§ 2º - Vagando cargo de Diretor Presidente, seu 

preenchimento dar-se-á pelo período de tempo restante do 
mandato do antecessor, atendido o disposto no art. 11, § 1º e 
no art. 13. 

 
Art. 15 - Considerada a relevância dos serviços a 

serem executados, o Diretor Presidente será inamovível até 
que se encerre seu mandato. 

 
§ 1º - Fica excetuado, do disposto no caput deste artigo, o 

período relativo aos 04 (quatro) primeiros meses da gestão, 
correspondente a um estágio probatório, durante o qual 
poderá haver, por parte do Prefeito Municipal, exoneração 
imotivada, ouvido o Conselho Municipal. 

 
§ 2º - Passado o período probatório, somente poderá haver a 

substituição do Diretor Presidente nos casos de: 
 

I - comprovação, através de processo 

administrativo, de que a sua permanência no cargo possa 
comprometer a integridade e independência da Agência; 

II - prática de ato de improbidade administrativa ou 

a violação do Código de Ética ou descumprimento das 
obrigações previstas no artigo 4º; 

 
III - em virtude de renúncia, de condenação judicial 

transitada em julgado ou de processo administrativo 
disciplinar. 
 
§ 3º - Cabe ao Prefeito Municipal instaurar o processo 

administrativo disciplinar que será conduzido por comissão 
especial, cabendo ao mesmo determinar o afastamento 
preventivo, quando for o caso, assim como proferir o 
julgamento. 

 
Art. 16 - Compete ao Diretor Presidente: 

 
I - dirigir as atividades da Agência, praticando todos os atos 

de gestão necessários; 
 

II - nomear, em conjunto com o Prefeito Municipal, 

profissionais de notório conhecimento para o exercício dos 
cargos de dirigentes integrantes da estrutura do órgão; 

 
III - encaminhar ao Conselho Municipal dos Serviços Públicos 

Delegados, todas as matérias de análise e decisão daquele 
Conselho e toda e qualquer matéria sobre a qual deseje o 
parecer daquele colegiado, em caráter consultivo; 

 
IV - representar o poder de regulação, controle e fiscalização 

do Município perante os prestadores e usuários dos serviços, 
solicitando informações, determinando procedimentos, 
orientações e a aplicação de penalidades decorrentes da 
inobservância ou transgressão de qualquer dispositivo legal 
ou contratual; 

 
V - analisar e decidir sobre os conflitos de interesse e 

disputas entre o poder concedente e prestadores desses 
serviços, podendo, para tanto, credenciar técnicos, dentre 
pessoas de reconhecida competência em suas áreas que, 
sem vínculo laboral, agirão por delegação do Diretor; 

 
VI - considerar as análises e deliberações, cumprindo as 

decisões do Conselho Municipal; 
 

VII - representar junto ao Poder Judiciário, quando requerido, 

em todas as circunstâncias que possam comprometer a 
prestação dos serviços, a qualidade do atendimento, o 
equilíbrio econômico-financeiro da concessão, o patrimônio e 
a continuidade dos Serviços; 

 
VIII - submeter ao Conselho Municipal as propostas de 

modificações do regulamento da Agência; 
 

IX - sugerir ao Conselho Municipal a alteração das políticas 

de saneamento do Município; 
 

X - resolver, legalmente, sobre a aquisição e alienação de 

bens; 
 

XI -solicitar à Administração Direta do Municípioservidores 

para o desempenho de atividades técnicas ou administrativas 
na Agência, com ônus para esta ou para o órgão de origem; 

 
XII - autorizar a contratação de serviços de terceiros, na 

forma da legislação em vigor; 
 

XIII - submeter, anualmente, à Câmara Municipal e à 

coletividade, através de Audiência Pública, relatório sobre a 
eficácia, efetividade e eficiência do exercício de suas 
atribuições; 

 
XIV - aprovar o regimento interno. 

 
Parágrafo Único. Os pedidos de informação e de 

esclarecimentos feitos pelo Diretor Presidente serão 
atendidos pelos responsáveis pelas empresas prestadoras de 
serviço, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, 
definidas em regulamento. 

 
Art. 17 – O Diretor presidente é o órgão 

responsável pelo exercício das funções de controle técnico-
operacional dos serviços Públicos Delegados do Município de 
Bom Jesus do Tocantins – TO, em conformidade com os 
termos de permissão, concessão ou contratação dos 
serviços. 

 
Art. 18 - O Conselho Municipal dos Serviços 

Públicos Delegados do Município de Bom Jesus Do 
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Tocantins – TO,é o órgão de participação institucionalizada 
da sociedade no processo de regulação dos Serviços 
Públicos Delegados do Município de Bom Jesus do Tocantins 
- TO. 

 
 

Capítulo V 
DO FINANCIAMENTO E REGIME FINANCEIRO 

 

 
Art. 19 - Para fazer frente às despesas de 

operação da Agência, fica definido que o(s) operador (es), 
concessionário(s) ou permissionário(s) dos Serviços Públicos 
Delegados do Município de Bom Jesus do Tocantins – TO 
fará (ão) o repasse de  3% (três por cento) de seu 
faturamento bruto, realizado na cidade de Bom Jesus do 
Tocantins -TO, para a Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados do Município de Bom Jesus do Tocantins 
- ARSPBJ, a título de remuneração pela atividade regulatória 
dos serviços.  

 
Art. 20 - Constituem receitas da Agência 

Reguladora, dentre outras: 
 
I - dotações do orçamento geral do Município, 

créditos especiais e repasses que lhe forem conferidos; 
 
II - recursos provenientes da outorga dos serviços, 

em percentual fixado nesta lei ou a ser fixado em cada 
contrato de outorga; 

 
III - recursos provenientes de convênios, 

consórcios, acordos ou contratos celebrados com órgãos ou 
entidades federais, estaduais e municipais, empresas 
públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras, e 
organismos internacionais; 

 
IV - doações, legados, subvenções e contribuições 

de qualquer natureza realizadas por entidades não reguladas; 
 
V - o produto de emolumentos, taxas, preços, 

multas e indenizações relativas ao exercício das funções do 
poder regulatório; 

 
VI -produto da venda de publicações, material 

técnico, dados e informações; 
 
VII - produto da prestação de serviços técnicos e 

treinamentos; 
 
VIII - rendimentos de operações financeiras que 

realizar com recursos próprios; 
 
IX - taxas de regulação e fiscalização; 

 
X - o produto da alienação de bens incorporados 

ao seu patrimônio; 
 
XI - rendas eventuais. 

 
 
Art. 21 - O Diretor Presidente apresentará, 

anualmente, ao Conselho Municipal, seu plano de trabalho e 
previsão orçamentária, com demonstração relativa à 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro esperado. 

 
Art. 22 - O Diretor Presidente submeterá 

anualmente ao Poder Executivo sua previsão de receitas e 

despesas para o exercício seguinte, visando a inclusão na Lei 
Orçamentária Anual do Município. 

 
Parágrafo Único. A Agência fará acompanhar as 

propostas orçamentárias do planejamento plurianual das 
receitas e despesas, visando o seu equilíbrio orçamentário e 
financeiro nos 04 (quatro) anos subseqüentes. 

 
Art. 23 - A fixação das dotações orçamentárias da 

Agência na Lei do Orçamento Anual e sua programação 
orçamentária e financeira de execução deverão observar os 
limites legais para movimentação e empenho. 

 
Art. 24 - Observadas as normas legais do regime 

financeiro das autarquias, os recursos serão administrados 
diretamente pela Agência Municipal de Regulação, através de 
contas bancárias movimentadas pela assinatura do Diretor 
Presidente e Tesoureiro, responsável pelas atividades 
financeiras do órgão. 

 
 

Capítulo VI 
DAS TARIFAS 

 

 
Art. 25- Compete à Agência Reguladora analisar, 

recomendar a aprovação e fiscalizar o estrito cumprimento da 
estrutura tarifária que será aprovada pelo Executivo 
Municipal, ouvido o Conselho Municipal. 

 
 
Art. 26- Os operadores dos serviços poderão 

cobrar tarifa inferior, desde que a redução se baseie em 
critério objetivo e favoreça indistintamente todos os usuários, 
vedado o abuso do poder econômico. 

 
Art. 27 - Os descontos de tarifas somente serão 

admitidos quando extensíveis a todos os usuários que se 
enquadrem em condições isonômicas e perfeitamente 
justificadas. 

 
Art. 28 - A Agência estabelecerá os mecanismos 

para a revisão tarifária e o acompanhamento das tarifas 
praticadas, inclusive a antecedência a ser observada na 
comunicação de suas alterações, assim como os 
mecanismos para garantir a publicidade das tarifas. 

 
 

Capítulo VII 
DA FISCALIZAÇÃO 

 

 
Art. 29 - As atividades relativas à prestação de 

serviços serão fiscalizadas pela Agência. 
 

§ 1º - A responsabilidade da pessoa jurídica prestadora do 

serviço não exclui a das pessoas físicas, autoras, co-autoras 
ou partícipes do mesmo fato. 
 
§ 2º - Poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre 

que sua personalidade for  
 

Capítulo VIII 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
Art. 30 - Os prestadores de serviços regulados que 

venham a incorrer em alguma infração às leis, regulamentos, 
contratos e outras normas pertinentes, ou, ainda, que não 
cumpram adequadamente as ordens, instruções e resoluções 
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da Agência, serão objeto das sanções cabíveis previstas 
nesta Lei, na Lei Federal nº 8.987 de 13 de fevereiro de 1995, 
na Lei Federal nº 9.074 de 7 de julho de 1995, na Lei nº 
8.666/93, de 21 de junho de 1993, e nos instrumentos de 
delegação e outorga dos serviços regulados. 

 
Art. 31 - A inobservância desta lei ou das demais 

normas aplicáveis, bem como dos deveres decorrentes dos 
instrumentos de outorga dos serviços, sujeitará os infratores 
às seguintes sanções, aplicáveis pela Agência, sem prejuízo 
das de natureza civil e penal: 

 
I - multa; 
II - caducidade; 
III - declaração de inidoneidade. 
IV – perda da concessão 

 
Parágrafo Único. As sanções previstas nesta lei 

poderão ser aplicadas cumulativamente. 
 
Art. 32- As infrações serão apuradas em processo 

administrativo, que deverá conter os elementos suficientes 
para determinar a natureza da infração, a individualização e a 
gradação da penalidade, assegurado o direito de ampla 
defesa e o contraditório. 

 
Art. 33 - Qualquer pessoa, constatando infração às 

normas dos regulamentos ou instrumentos de prestação dos 
serviços poderá dirigir representação à Agência Reguladora 
para fins do exercício do poder de polícia. 

 
Art. 34 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposições em contrário. 
 
 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 

JESUS DO TOCANTINS -TO, aos 04 (quatro) dias do mês 

de abril do ano de 2018. 
 
 

Paulo Hernandes Moura Lima 
Prefeito Municipal 

 
 

LEI MUNICIPAL Nº 387/2018 DE 04 DE ABRIL DE 2018. 

“CRIA CARGO DE ASSISTENTE 
SOCIAL NO QUADRO DE 
SERVIDORES PÚBLICOS DO 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
BOM JESUS DO TOCANTINS -TO, 
AUTORIZA CONTRATAÇÃO E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.  

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 
TOCANTINS - ESTADO DO TOCANTINS-TO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABER que 

a CâmaraMunicipal de Bom Jesus do Tocantins, aprovou e 
EU, Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte Lei. 

 
Art. 1º - Fica criado o Cargo de Assistente Social 

com 01 (uma) vaga no quadro de servidores públicos do 
Fundo Municipal de Saúde de Bom Jesus do Tocantins -TO, 
com carga horária de 40h semanais e remuneração mensal 
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), para exercer funções junto ao 
respectivo Fundo e demais atividades afins. 

Parágrafo Único – O ocupante do cargo terá as 

seguintes funções dentre outras inerente à sua profissão: 

I - Realizar estudos e pesquisas para avaliar a 

realidade social, além de produzir parecer social e propor 
medidas e políticas sociais; 

II - Planejar, elaborar e executar planos, 

programas e projetos sociais; 

III - Prestar assessoria e consultoria ao Fundo 

Municipal de Saúde do Município de Bom Jesus do Tocantins 
- TO.  

IV - Orientar indivíduos e grupos, auxiliando na 

identificação de recursos e proporcionando o acesso aos 
direitos sociais; 

V - Realizar estudos socioeconômicos com 

indivíduos e grupos para fins de acesso a benefícios, serviços 
sociais e saúde; 

Art. 2º - Fica autorizada a contratação temporária 

de 01 (um) Assistente Social para ocupar o cargo criando no 
art. 1º desta lei, na forma no inciso IX do Art. 37 da 
Constituição Federal de 1988, para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público acima 
mencionado, da data da entrada em vigor desta lei. 

Art. 3º- Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogam-se disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE 

BOM JESUS DO TOCANTINS-TO, aos 04 (quatro) dias do 

mês de abril do ano de 2018. 

Paulo Hernandes Moura Lima 
Prefeito Municipal 

 
 

LEI MUNICIPAL Nº 388/2018 04 DE ABRIL DE 2018. 

 
“INSTITUI O CONSELHO MUNICIPAL                   
DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS 
DO MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO 
TOCANTINS - ARSPBJ E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 
TOCANTINS - ESTADO DO TOCANTINS-TO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABERque a 

Câmara  Municipal de Bom Jesus do Tocantins, aprovou e 
EU, Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte Lei. 

 
Art. 01– Fica instituído o Conselho Municipal dos 

Serviços Público Delegados do Município de Bom Jesus do 
Tocantins - TO. 

 
Art. 02– O Conselho Municipal dos Serviços 

Público Delegados do Município de Bom Jesus do Tocantins 
– TO, caberá: 

 
I - participar ativamente da elaboração e 

acompanhar a execução e desenvolvimento das ações 
voltadas para a regulação, o controle e a fiscalização dos 
Serviços Públicos, concedidos, permitidos, mediante 
autorização legislativa específica, ou operados diretamente 
pelo Poder Público Municipal; 

 
II - acompanhar e opinar sobre a elaboração e 

implementação dos Serviços Públicos, concedidos, 
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permitidos, mediante autorização legislativa específica, ou 
operados diretamente pelo Poder Público Municipal; 

 
III - acompanhar e opinar sobre a elaboração e 

implementação do Plano de Metas para a Universalização 
dos Serviços Prestados no Município; 
 

IV - acompanhar o cumprimento das metas fixadas 

em lei e nos instrumentos de prestação de serviços, por parte 
das empresas operadoras, permissionárias ou 
concessionárias; 

 
V - analisar, fazer proposições e aprovar, através 

de resoluções, sempre acompanhadas de exposição de 
motivos, as normas relacionadas com a operação e 
prestação dos serviços; 

 
VI - deliberar, ao final de cada exercício fiscal, 

sobre a aplicação do excesso de receita da Agência 
Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Município de 
Bom Jesus do Tocantins - ARSPBJ; 

 
VII - deliberar sobre as propostas de alteração da 

estrutura tarifária e reajuste das tarifas dos Serviços Públicos, 
concedidos, permitidos, mediante autorização legislativa 
específica, ou operados diretamente pelo Poder Público 
Municipal,  

 
 
VIII - elaborar seu Regimento Interno; 

 
IX - avalizar a permanência do Presidente da 

Agência Reguladora, durante o período de estágio probatório 
de 120 (cento e vinte) dias de sua nomeação. 

 
X - aprovar e acompanhar a execução do Plano de 

Atividades e Metas da Agência Reguladora de Serviços 
Públicos Delegados do Município de Bom Jesus do Tocantins 
– ARSPBJ; 

 
XI - apreciar e aprovar os relatórios econômico e 

financeiros e de desempenho das atividades da Agência, 
apresentados pela Diretoria residente; 

 
 

XII - avaliar o dimensionamento do quadro de 

pessoal da Agência Reguladora em função da evolução das 
atribuições, receitas e despesas, apresentados em relatórios 
da diretoria da Agência; 

 
XIII - apreciar e deliberar sobre as modificações 

dos Regulamentos da Agência Reguladora; 
 

XIV - buscar o apoio de órgãos e entidades 

realizadoras de estudos sobre meio ambiente e saneamento, 
de modo a dispor de subsídios técnicos e legais na 
implementação de suas ações. 
 

Art. 03 O Conselho Municipal dos Serviços 

Públicos Delegados do Município de Bom Jesus do Tocantins 
–TO será composto por representantes da sociedade e do 
Poder Público, nomeados por ato do Prefeito Municipal, por 
um mandato de quatro anos, tal como segue: 

 
I - um (1) representante da Secretaria de Infra-

Estrutura; 
 
II - um (1) representante da Secretaria de Saúde; 

 

III–um (1) representante da Sociedade Civil 

Organizada; 
 
IV - um (1) representante do Poder Legislativo 

Municipal 
 
V - um (1) representante do Poder Executivo 

Municipal 
 
§ 1º - O Presidente do Conselho será indicado pelos 

conselheiros e nomeado por ato do Executivo Municipal. 
 
§ 2º - O mandato do Presidente do Conselho será de 02 

(dois) anos, admitida a recondução ao cargo, de maneira 
consecutiva, apenas uma vez. 
 
§ 3º - O Conselho poderá, a seu critério, solicitar a 

participação, em suas reuniões, na qualidade de convidados, 
de representantes dos operadores dos serviços de 
abastecimento de água e esgotamento sanitário e de 
organizações governamentais ou não governamentais, para 
que, sem direito a voto, possam contribuir nas discussões 
dos temas colocados em pauta. 
 
§ 4º - Fica vedada a indicação de qualquer membro já 

participante de Conselhos Municipais, que tenham vinculação 
com a Administração Municipal, para participar do Conselho 
Municipal dos Serviços Públicos Delegados do Município de 
Bom Jesus do Tocantins - TO. 
 
§ 5º - Os conselheiros não serão remunerados, sendo sua 

participação considerada relevante serviço prestada ao 
Município. 
 
§ 7º - Será automaticamente excluído do Conselho Municipal 

dos Serviços Públicos Delegados do Município de Bom Jesus 
do Tocantins – TO o representante da entidade que faltar 
seguidamente a 3 (três) reuniões, sem a devida justificativa, 
devendo o substituto ser indicado em um prazomáximo de 15 
(quinze) dias da notificação do Conselho, para completar o 
mandato, sob pena de exclusão da entidade. 
 

Art. 04 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposições em contrário. 
 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO TOCANTINS -TO, aos 04 (quatro) dias do mês 

de  abril do ano de 2018. 
 
 

Paulo Hernandes Moura Lima 
Prefeito Municipal 

 
 

LEI MUNICIPAL Nº. 389/2018, DE 04 DE ABRIL DE 2018. 

 
“INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE 
 EDUCAÇÃO E CULTURA - FMEC E  
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS - ESTADO DO TOCANTINS-TO, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, FAZ SABERque a 

Câmara  Municipal de Bom Jesus do Tocantins, aprovou e 
EU, Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte Lei. 

 
 

Capítulo I 
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DOS OBJETIVOS 
 

 
Art. 1º Fica instituído o Fundo Municipal de 

Educação e Cultura - FMEC, instrumento de captação e 
aplicação de recursos, o qual tem como objetivo criar 
condições financeiras e gerenciais dos recursos destinados à 
implantação e ao desenvolvimento das ações de Educação e 
Cultura executadas ou coordenadas pela Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, no atendimento de 
despesa, total ou parcial com: 
 

I - Execução de projetos, programas e ações 

voltados ao (a): 
 
a) desenvolvimento dos instrumentos de gestão, 
planejamento, administração e controle da educação e 
cultura; 
 
b) investimento na formação continuada de professores e 
servidores da Secretaria Municipal de Educação e Cultura; 
 
c) construção, manutenção, aquisição, locação de imóveis 
que venham a 
integrar a Rede Municipal de Ensino ou unidades 
administrativas da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura; 
 
d) aquisição de materiais didáticos e equipamentos para 
melhoria do ensino; 
 
e) aquisição de fardamento para atendimento dos estudantes 
da rede municipal de ensino; 
 
f) provimento de alimentação escolar. 
 

II - Pagamento de vencimentos e gratificações dos 

Professores e do Grupo ocupacional de Apoio Administrativo 
ao Magistério. 
 

III - Aquisição, desenvolvimento, criação e 

aplicação de novas tecnologias e metodologias voltadas ao 
ensino e à modernização da gestão da educação. 
 

IV - Melhoria tecnológica na área de administração 

de recursos humanos ligados à área da educação. 
 

V - Prestação de serviços de terceiros na 

elaboração ou execução de projetos específicos na área de 
educação. 
 
 

Capítulo II 
DA ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO 

 

 
SEÇÃO I 

DAS ATRIBUIÇÕES DO GESTOR DO FUNDO MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO 

 

 
Art. 2º. São atribuições do Gestor do Fundo 

Municipal de Educação e Cultura: 
 
I - gerir o Fundo Municipal de Educação e Cultura, 

estabelecer políticas de aplicação dos seus recursos e 
exercer o controle da execução orçamentário-financeira; 
 

II - acompanhar, avaliar e decidir sobre as ações previstas no 

Plano Municipal de Educação; 
 
III - manter os controles necessários à execução 

orçamentária dos recursos destinados ao Fundo Municipal de 
Educação e Cultura, referente a empenhos, liquidação, 
pagamento das despesas e recebimento das receitas; 
 
IV - prestar contas, no prazo legal, da aplicação dos recursos 

do Fundo Municipal de Educação e Cultura; 
 
V - firmar convênios, contratos e parcerias referentes a 

recursos geridos pelo Fundo Municipal de Educação e 
Cultura; 
 
VI - coordenar e controlar os convênios e contratos 

relacionados às ações e serviços realizados com recursos do 
Fundo Municipal de Educação e Cultura; 
 
VII - gerenciar os bens patrimoniais adquiridos com recursos 

do Fundo Municipal de Educação e Cultura. 
 
 

SEÇÃO II 
DO CONSELHO DIRETOR DO FUNDO MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 

 
 

Art. 3º Fica instituído o Conselho Diretor do Fundo 

Municipal de Educação e Cultura, composto pelos seguintes 
membros: 
 

I - um (1) representante da Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura -Presidente; 
III –um (1) representante do Poder Executivo 

Municipal - Vice - Presidente 
IV- dois (2) representantes da Sociedade Civil 

Organizada - Membros 
V - um (1) representante do Poder Legislativo 

Municipal – Membros; 
 
§ 1º Os membros do Conselho que não desempenharem a 

função de Presidente terão, cada um, um suplente, nomeado 
pelo Secretário Municipal de Educação e Cultura. 
 
§ 2º O Presidente do Conselho será substituído pelo Vice-

Presidente, e os demais membros por seus respectivos 
suplentes, em caso de ausência ou impedimento. 
 
§ 3º As reuniões do Conselho Diretor serão realizadas a 

qualquer tempo, por convocação do seu Presidente. 
 
§ 4º As decisões do Conselho Diretor de que trata o caput 

deste artigo serão tomadas pela maioria simples dos seus 
membros, cabendo ao Presidente a decisão final em caso de 
empate. 
 
§ 5º O Conselho Diretor contará com um secretário 

administrativo, designado pelo Presidente, dentre os 
servidores da Secretaria Municipal deEducação e Cultura. 
 
§ 6º A função de membro e de secretário administrativo do 

Conselho Diretor é considerada de interesse público 
relevante e não é remunerada. 
 

SEÇÃO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DO CONSELHO DIRETOR DO FUNDO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
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Art. 4º Compete ao Conselho Diretor do Fundo 

Municipal de Educação e Cultura: 
 

I - definir as normas operacionais do Fundo; 

 
II - estabelecer critérios e prioridades para 

aplicação dos recursos; 
 

III - alocar recursos em projetos e programas, 

guardando observância à viabilidade econômico-financeira e 
ao Plano Municipal de Educação; 
 

IV - acompanhar, avaliar e fiscalizar a aplicação 

dos recursos referentes às ações e serviços financiados pelo 
Fundo, sem prejuízo do controle interno e externo exercido 
pelos órgãos competentes; 
 

V - manter atualizados e organizados os 

demonstrativos de contabilidade e de escrituração fiscal; 
 

VI - manter arquivo com informações e toda a 

documentação relativa aos programas e projetos 
desenvolvidos com recursos do Fundo. 
 

VII - deliberar sobre a proposta anual de 

orçamento do Fundo Municipal de Educação e Cultura e 
submetê-la ao Chefe do Poder Executivo Municipal. 
 
 

Capítulo III 
DOS RECURSOS DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

E CULTURA 
 
 

SEÇÃO I 
DOS RECURSOS FINANCEIROS 

 

 
Art. 5º Constituem receitas do Fundo Municipal de 

Educação e Cultura: 
 

I - As transferências oriundas do disposto no art. 

212 da Constituição Federal, que exige aplicação de 25% das 
receitas resultantes dos impostos e transferências na 
manutenção e no desenvolvimento do ensino; 

II - As transferências do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação - FNDE; 
III - As transferências do Fundo de 

desenvolvimento da Educação Básica - FUNDEB, ou outro 
que o venha substituir. 

IV - Dotações orçamentárias que lhe forem 

destinadas pelo Tesouro do Município; 
 

V - Recursos provenientes de convênios firmados 

pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura com outras 
entidades. 
 

VI – Fica acordado que o Poder Executivo poderá 

abrir credito adicional suplementar, quando necessário para 
atender a rede Municipal de Ensino.  
 

Parágrafo Único - Os recursos do Fundo 

Municipal de Educação serão obrigatoriamente depositados 
em banco oficial, em conta bancária específica do Fundo 
Municipal de Educação. 

 
 

SEÇÃO II 
DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE 

Art. 6º O orçamento do Fundo Municipal de 

Educação e Cultura integrará o orçamento do Governo 
Municipal, em obediência ao princípio da unidade. 

 
Art. 7º O orçamento do Fundo observará, na sua 

elaboração e execução, os padrões e as normas 
estabelecidas na legislação pertinente. 

 
Art. 8º O Fundo Municipal de Educação e Cultura 

terá prestação de contas própria, que obedecerá às normas 
da contabilidade do Município. 

 
§ 1º A contabilidade emitirá relatórios mensais de gestão, 

entendidos como balancetes de receita e de despesa do 
Fundo Municipal de Educação e Cultura e relação dos 
pagamentos efetuados com recursos do Fundo. 

 
§ 2º As demonstrações e os relatórios gerados pela 

contabilidade do Fundo Municipal de Educação passarão a 
integrar a contabilidade geral doMunicípio. 
 
 

SEÇÃO III 
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DAS DESPESAS 

 
 
Art. 9º Os recursos do Fundo Municipal de 

Educação e Cultura serão aplicadosem: 
 
I - Programas e projetos de melhoria da qualidade 

de ensino e aumento do nível de escolaridade da população; 
II - Democratização da gestão da educação 

pública. 
 
Art. 10 Nenhuma despesa será realizada sem a 

necessária autorização orçamentária. 
 
Parágrafo Único - Para os casos de insuficiência 

e omissões orçamentárias poderão ser utilizados os créditos 
adicionais, suplementares e especiais, autorizados por lei e 
abertos por Decreto do Poder Executivo. 

 
 

Capítulo IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 

Art. 11 O Fundo Municipal de Educação e Cultura 

terá vigência ilimitada. 
 
Art. 12 O Secretário Municipal de Educação e 

Cultura editará os atos necessários ao cumprimento das 
disposições contidas nesta Lei. 

 
Art. 13 Fica o Poder Executivo Municipal 

autorizado a regulamentar a presente Lei, mediante Decreto. 
 
Art. 14 Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação, revogando as disposições em contrário. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE 
BOM JESUS DO TOCANTINS -TO, aos 04 (quatro) dias do 

mês de abril  do ano de 2018. 
 

Paulo Hernandes Moura Lima 
Prefeito 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
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O Município de Bom Jesus do Tocantins - TO, por 

intermédio da Prefeitura Municipal, através de sua comissão 
de pregão nomeada através do Decreto nº 006/2018, avisa 
aos interessados que, fará realizar na sede deste Órgão, 
situado à Avenida Tocantins, nº 21, centro, Bom Jesus do 
Tocantins – TO; CEP: 77.714-000, Licitação Pública, na 
modalidade “Pregão Presencial”, visando a contratação e/ou 
compra, de acordo com as disposições contidas no Edital em 
obediência ao disposto na Lei nº 10.520/02, e 
subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93.  
Objeto: Contratação de empresa especializada para realizar 

o levantamento planialtimétrico de regularização fundiária 
urbana de Bom Jesus do Tocantins – TO. 
Modalidade e Número: Pregão Presencial n° 008/2018.  
Tipo: Menor preço por item. 
Forma e Regime de Execução: Forma presencial - 

Execução Indireta. 
Abertura: 18 de abril de 2018 às 14h (quatorze horas) 

horário local. 
Os interessados poderão ter acesso, ler e obter cópia do 
respectivo Edital de Pregão Presencial em até 01 (um) dia útil 
antes ao da abertura desta licitação PESSOALMENTE. 
Maiores informações poderão ser dadas no endereço citado, 
pelo telefone: (63) 3483-1172 e pelo e-mail: 
licitacao@bomjesus.to.gov.br de segunda a sexta feira no 
horário de expediente externo de 13h (treze horas) as 18h 
(dezoito horas). 
 
Bom Jesus do Tocantins – TO; 05 de abril de 2018. 

 
 

Renata Silva Lima 
Pregoeira 

 
 

DECRETO Nº 019/2018, DE 05 DE ABRIL DE 2018. 

 
 “Dispõe sobre o cancelamento de 
empenho não processado, que 
consta em restos a pagar e dá 
outras providências”.  

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, Paulo Hernandes 

Moura Lima, usando das atribuições que lhes são conferidas 
por lei, com fundamento nos artigos 1º e 42 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, bem como com fundamento no art. 
36 da Lei nº. 4.320/64, art. 35 do Decreto Federal nº 
93.872/86 e:  
 

Considerando, que a nota de empenho constitui 

operação financeira de caráter contábil, visando à reserva de 
numerário para o pagamento de despesa comprometida 
dentro da dotação específica;  

 
Considerando, não haver ocorrido o implemento 

de condição na sua totalidade e a impossibilidade de sua 
realização, conforme determinação do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação; 
 

Considerando que, no exercício de 2.016, 

precisamente no dia 29 de dezembro do ano de 2.016,foi 
expedida nota fiscal e a respectiva nota de empenho em 
nome da Empresa: AVANTE SERVIÇOS DE OBRAS E 
LOCAÇÕES LTDA - EPP; 

 
Considerando que resto a pagar não processado 

não constitui obrigação de pagamento; 

 
Considerando que o FNDE não prorrogou a 

vigência do convênio relativo à despesa discriminada na nota 
fiscal expedida pela Empresa: AVANTE SERVIÇOS DE 
OBRAS E LOCAÇÕES LTDA – EPP; 
 

Considerando que em consonância com os 

princípios do contraditório e da ampla defesa, a empresa que 
expediu a aludida nota fiscal, foi notificada e se manteve 
inerte, ou seja, sem anexar qualquer defesa e/ou documento 
comprobatório da respectiva prestação de serviço; 
 

Considerando, ainda, que a inscrição de restos a 

pagar deve observar as disponibilidades financeiras e 
condições de modo a prevenir riscos e corrigir desvios 
capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas; 
 
DECRETA 
 

Art. 1º - Fica, por força deste decreto, autorizado o 

cancelamento do crédito empenhado no exercício de 2016, 
inscrito em Restos a Pagar - não Processados, nos balanços 
gerais do MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO TOCANTINS, a 
saber: 

 
01 – Nota de Empenho n.º 31664, emitido em 29de dezembro 

de 2016, em favor de AVANTE SERVIÇOS DE OBRAS E 
LOCAÇÕES LTDA - EPP, no valor de R$ 48.786,03 
(quarenta e oito mil setecentos e oitenta e seis reais e três 
centavos); 
 

Parágrafo Único – O crédito cancelado citado 

neste artigo, não processado e/ou não liquidado, bem como 
ainda não enquadrado nas disposições do artigo 36, da Lei 
Federal nº 4.320/64, de 17/03/64, é anulado por ausência dos 
Implementos de Condições e por impossibilidade de sua 
realização, não podendo ser utilizado como recurso para 
abertura de créditos adicionais, devendo, tão-somente, ser 
formalizada a sua baixa legal no passivo dos balanços do 
exercício de 2016, para os fins de mister, não se admitindo a 
sua restauração, em nenhuma hipótese, pela impossibilidade 
de seu processamento em virtude da não implementação e 
dos fundamentos elencados acima. 
 

Art. 2º - Este decreto entrará em vigor a partir da 

data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em 
contrário.  

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 

JESUS DO TOCANTINS, aos 05 (cinco) dias do mês de abril 

do ano de 2018.  
 

Paulo Hernandes Moura Lima 
Prefeito Municipal 

 
 

PORTARIA Nº. 084/2018, DE 05 DE ABRIL DE 2018. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS – Paulo 

Hernandes Moura Lima, usando das atribuições legais e 
Constitucionais, que lhe são conferidas por Lei. 
 
RESOLVO: 
 

Art. lº. – Me deslocar a Cidade de Palmas-TO - 

Paulo Hernandes Moura Lima – Prefeito Municipal - Lotado 
no Gabinete do Prefeito, com a finalidade de tratar de 
assuntos inerentes ao interesse publico Municipal, 
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Assembléia, Assessoria Técnica SICONV, Movimento pela 
Moradia. 
  

Art. 2º. – Fica autorizado o pagamento de ½  

(meia) diária no valor unitário de R$ 150,00  (cento e 
cinqüenta  reais), perfazendo um total de R$ 150,00 (cento e 
cinqüenta reais). 
 

Art. 3º. – Esta Portaria entra em vigor na data de 

sua publicação. 
 

 
Registre-se, Publique-se, Intime-se e Cumpra-se. 

 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS, aos 

05 (cinco) dias do mês de abril do ano de 2018. 
 
 

Paulo Hernandes Moura Lima 
Prefeito Municipal 

 
 

PORTARIA Nº. 085/2018, DE 05 DE ABRIL DE 2018. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE BOM JESUS DO 

TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS – Paulo 

Hernandes Moura Lima, usando das atribuições legais e 
Constitucionais, que lhe são conferidas por Lei. 
 
RESOLVE: 
 

Art. lº. – Nomear os Servidores abaixo 

relacionados; 
  

NOME CARGO SECRETARIA 

Aldeni Ribeiro Pinto Professora PI Educação e Cultura 

Jucilene Mac. Sousa Aux. Serv. 
Gerais 

Administração e 
Plan. 

 
Art. 2º. – Esta Portaria entra em vigor na data de 

sua publicação, revogada as disposições ao contrario, com 
efeito retroativo a 02 de abril de 2018. 
 

 
Registre-se, Publique-se, Intime-se e Cumpra-se. 

 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOM 
JESUS DO TOCANTINS – ESTADO DO TOCANTINS, aos 

05 (cinco) dias do mês de abril do ano de 2018. 
 

Paulo Hernandes Moura Lima 
Prefeito Municipal 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 

O Município de Bom Jesus do Tocantins - TO, por 
intermédio da Prefeitura Municipal, através de sua 

comissão de pregão nomeada através do Decreto nº 
006/2018, avisa aos interessados que, fará realizar na sede 
deste Órgão, situado à Avenida Tocantins, nº 21, centro, Bom 
Jesus do Tocantins – TO; CEP: 77.714-000, Licitação 
Pública, na modalidade “Pregão Presencial”, visando a 

contratação e/ou compra, de acordo com as disposições 
contidas no Edital em obediência ao disposto na Lei nº 

10.520/02, e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93.  

Objeto: Aquisição de peças de parte mecânica elétrica e 

acessórios de primeira linha para veículos utilitários, carros 
de passeio, caminhonetes, ônibus, micro-ônibus, caminhões, 
motoniveladora, retroescavadeira, e tratores com base de 
cotação em sistema eletrônico ou base de preço em pesquisa 
de mercado, para manutenção na frota do município de Bom 
Jesus do Tocantins – TO. 
Modalidade e Número: Pregão Presencial n° 009/2018.  
Tipo: Maior desconto em percentual do item. 
Forma e Regime de Execução: Forma presencial - 

Execução Indireta, para Registro de Preços. 
Abertura: 20 de abril de 2018 às 14h (quatorze horas) 

horário local. 
Os interessados poderão ter acesso, ler e obter cópia do 
respectivo Edital de Pregão Presencial em até 01 (um) dia 
útil antes ao da abertura desta licitação PESSOALMENTE. 

Maiores informações poderão ser dadas no endereço citado, 
pelo telefone: (63) 3483-1172 e pelo e-mail: 
licitacao@bomjesus.to.gov.br de segunda a sexta feira no 
horário de expediente externo de 13h (treze horas) as 18h 
(dezoito horas). 
 

Bom Jesus do Tocantins – TO; 06 de abril de 2018. 

 
Renata Silva Lima 

Pregoeira 
 
 

 
 

EXTRATO DE CONTRATO 

 
 

Contrato nº. 013/2018 - FMSBJTO. 
Contratante: Fundo Municipal de Saúde de Bom Jesus do 

Tocantins - TO, órgão do Poder Executivo Municipal, inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 12.502.305/0001-80, com sede na 
Avenida Tocantins, setor Pedra Branca, s/n, Bom Jesus do 
Tocantins, Estado do Tocantins, CEP: 77.714-00. 
Contratada:Biotec Tratamento e Disposição de Resíduos 

Perigosos Eireli - EPP, empresa privada, inscrita no CNPJ 
sob o n° 18.979.776/0001-60, estabelecida à Rua 03, módulo 
12, BR 153, KM 480, s/n, quadra 07-B, Parque Agroindustrial 
José Antônio de Deus, Paraíso do Tocantins – TO. 
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de 

empresa especializada para a realizar a coleta, transporte e 
destino final de resíduos classe I, oriundos das unidades de 
saúde da cidade de Bom Jesus do Tocantins – TO, conforme 
a ABNT 420/2004, ABNT NRB 12.235, ABNT 10.004, 
resolução CONAMA 362/2005 e a lei 12.305/10. 
Valor: R$ 7.950,00 (sete mil novecentos e cinquenta reais). 
Vigência: da data de assinatura até 31 de dezembro de 

2018. 
 
Data de assinatura: 12 de março de 2018. 

 
Fundo Municipal de Saúde de Bom Jesus do Tocantins - TO  

Karine Wanderley de Miranda 
Gestora 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 
O Município de Bom Jesus do Tocantins, por intermédio 
do Fundo Municipal de Saúde, através da Pregoeira Oficial 

do Município nomeada pelo Decreto nº 006/2018, avisa aos 
interessados que, fará realizar na sede da Prefeitura 
Municipal, situada na Avenida Tocantins, n° 21, centro, Bom 

mailto:licitacao@bomjesus.to.gov.br
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Jesus do Tocantins – TO – CEP – 77.714-000, Licitação 
Pública, na modalidade “Pregão presencial”, visando a 
contratação e/ou compra, de acordo com as disposições 
contidas no Edital em obediência ao disposto na Lei nº 
10.520/02, e subsidiariamente a Lei Federal nº 8.666/93. 
Objeto: Aquisição futura e parcelada de medicamentos, 

material odontológico e material hospitalar, para atender o 
Fundo de Saúde do município de Bom Jesus do Tocantins - 
TO. 
Modalidade e Numero: Pregão presencial n° 02/2018 – 

FMSBJTO. 
Tipo: menor preço por item. 
Forma e Regime de Execucao: Forma presencial - Execução 
Indireta, para Registro de Preços.  
Abertura: 19 de abril de 2018 às 14h (quatorze horas) horário 
local. 
Os interessados poderão ter acesso, ler e obter cópia do 
respectivo Edital de Pregão Presencial como assim dispõe o 
§ 1, do art. 21, da Lei nº 8.666/93 e inciso IV da Lei nº 
10.520/02, art. 11, inciso II, do Decreto nº 3.555/00, em até 
02 (dois) dias uteis antes ao da abertura desta licitação 
PESSOALMENTE. Maiores informações poderão ser dadas 
no endereço citado, pelo telefone: (63) 3483-1172, e-mail: 
licitacao@bomjesus.to.gov.br de Segunda as Sextas feiras no 
Horário de expediente externo de 13h (treze) às 18h (dezoito) 
horas. 

 
Bom Jesus do Tocantins – TO; 05 de abril de 2018. 

 
Renata Silva Lima 
Pregoeira Oficial 

 
 

 
 

RESOLUÇÃO CMS Nº. 01, de 03 DE ABRIL DE 2018. 
 

Dispõe sobre a Posse dos 
Conselheiros e da Mesa Diretora para o 
mandato de abril de 2017 até abril de 
2019. 

 
O Plenário do Conselho Municipal de Saúde, no 

uso de suas competências e atribuições conferidas pela Lei 
Municipal nº. 247 de 28 de Maio de 2010, em sua 1ª Reunião 
Extraordinária, realizada no dia 03/04/2018, considerando: 

 
1. As Leis Federais nº. 8.080 de setembro de 1990 

e 8.142 de 28 de dezembro de 1990, que dispõem sobre as 
competências do Conselho Municipal de Saúde; 

 
2. O Regimento Interno que dispõe sobre a 

aprovação e posse de conselheiros, bem como da eleição e 
posse da Mesa Diretora na Lei municipal de nº 247 de maio 
de 2010 e alterada pela Lei nº 287 de 30 de outubro de 2012;  

 
3. As discussões e consenso deste Plenário, 

 
RESOLVE: 
 

1. Empossar, por unanimidade dos presentes, 

os conselheiros aprovados conforme o Decreto nº 017 de 26 
de maio de 2018, a sabe: 
 
 

SEGMENTO DO GOVERNO 
 

A. REPRESENTANTE DO GOVERNO 

Titular: Pedro Henrique Correia Mattos                          
Suplente: José de Assis Pereira Neves 

 
B. SECRETARIA DA SAÚDE 
Titular: Edenalva Pereira Galvão                   
Suplente: Romulo Bezerra Lima 

 
C. SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
Titular: Eva Lúcia Martins Gomes                                 
Suplente: Luzicleia de Jaima Gomes 

 
D. SINDICATO DO ATACON 
Titular: Edilson Pinheiro da Silva                        
Suplente: Louza Lopes Batista 

 
 

SEGMENTO NÃO GOVERNAMENTAL 

 
E. IGREJA CATÓLICA 
Titular: Aldene Neves Lima                                             
Suplente: João Maria Pereira Gomes 

 
F. IGREJA EVANGÉLICA 
Titular: Aline Mendes Bezerra Vilanova                      
Suplente: Maria Dinalva Alves Maciel 

 
G. MULHERES VIVIDAS 
Titular: Maria do Amparo Guimarães Campos             
Suplente: Terezinha de Jesus de Sousa Correia 

 
H. COMÉRCIO 
Titular: João Batista Martins Pereira                    
Suplente: Ricardo Alexandre da Silva 

 
2. Aprovar e Empossar, por unanimidade do 

plenário, a Mesa Diretora para o mandato abril de 2017/2019, 
sendo: 

 
• Presidente: João Batista Martins Pereira, 

do segmento representante do Comércio,  
 

• Vice Presidente: Eva Lucia Martins 

Gomes, do segmento dos representantes da Educação, 
 

• Secretária Executiva: Maria do Amparo 

Guimarães Campos, do segmento das mulheres vividas, 
 

• Secretário Adjunto: Aldene Neves Lima, 

do segmento dos representantes da Igreja Católica. 
 

3. Encaminhar a presente resolução ao Chefe do 

Poder Executivo Municipal para fins de homologação e 
publicação, nos termos da legislação em vigor. 
 
Karine Wanderley de Miranda 
 Secretária Municipal de Saúde 
 

4. Homologo a Resolução nº. 01, de 03 de abril de 

2018, do Conselho Municipal de Saúde, nos termos da Lei 
Federal nº. 8.142, de 28 de dezembro de 1990, combinada 
com a Lei Municipal nº. 247, de 28 de maio de 2010 e 
alterada pela Lei nº 287 de 30 de outubro de 2012. 
 

 
 

Paulo Hernandes Neves Lima 
Prefeito Municipal 
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EDITAL DE LOTEAMENTO Nº001/2018 
 

A Tabeliã. VILMEIDE RODRIGUES NEVES, CARTÓRIO 1º E 
2º OFICIO, E Registro de Imóveis deste município de Bom 
Jesus do Tocantins– TO, ou quem suas vezes fizer, faz saber 
a quem possa interessar, para todos os fins de direito, que o 
MUNICÍPIO DE BOM JESUS DO TOCANTINS, CNPJ/MF, 
37.420.775/0001-26, representado pelo Prefeito Municipal, 

PAULO HERNADES MOURA LIMA, depositou neste 
Cartório, sito na Av. Tocantins , 300 – Centro , em Bom Jesus 
do Tocantins - TO, a documentação necessária e requereu o 
registro do LOTEAMENTO “BELA VISTA ”, nos termos da 
Lei, 6.766, de 19.12.1979 e demais legislações atinentes à 
espécie. A documentação encontra-se à disposição dos 
interessados na sede deste Cartório, no endereço acima. 
IMÓVEL A SER LOTEADO: ÁREANO SETOR AEROPORTO 
, DO BAIRRO BELA VISTA , na zona urbana da cidade de 
Bom Jesus do Tocantins /TO.  
 
localizada conforme memorial descritivo . Limita-se ao (Norte 
lateral direito) com 71,88 metros , com rua João Paulino, 
Limita –se ao (sul lateral esquerdo ) com 60,00 metros , com 
a Rua Marcos Alves Neves Limita-se ao (Leste frente) 223,52 
metros , com a Avenida Aeroporto. Matriculada nº 754 
Registro ; R-1 – m 754.Imóvel: Área Urbana Quadra nº 90 - 
Setor: Bela Vista II -  Cidade : Bom Jesus do Tocantins -TO . 
AREA 12.489,21 m2 - Lotes : 01 -34  
 
localizada conforme memorial descritivo. Limita – se ao 
(Norte Lateral direito ) com 71,83 metros, com a Rua João 
Paulino, Limita – se ao (Sul lateral esquerdo ) com 60,00 
metros, com a Rua Marcos Alves Neves , Limita-se ao (Leste 
fundos ) 223,52 metros, com a Rua Francisco Vieira de Assis, 
Limita – se ao (Oeste Frente ) com 223,52 metros, com a 
Antônio de Sousa Aguiar .  Imóvel: Área Urbana Quadra nº 91 
- Setor: Bela Vista II -Cidade : Bom Jesus do Tocantins -TO 
AREA 12.490,91 m2 - Lotes : 01 -34  
 
localizada conforme memorial descritivo. Limita-se ao (Norte 
lateral direito ) com 71,83 metros, com a Rua João Paulino, 
Limita – se ao (sul lateral esquerdo) com 44,36 metros, com a 
Rua Marcos Alves Neves, Limita –se ao (Leste fundos) 
223,52 metros, com a Rua sol Nascente, Limita-se ao (Oeste 
Frente) com 223,52 metros, com a Rua Francisco Vieira de 
Assis. Imóvel: Área Urbana Quadra nº 92 - Setor: Bela Vista II 
-Cidade : Bom Jesus do Tocantins -TO AREA 12.491,14 m2 
Lotes : 01 -34  
 
totalizando 102 lotes; área ( 37.471,26 m²); Dita área 
encontra-se matriculadas sob n.º 754, Lv. 2, nº 755 Lv. 2 nº 
756 Lv 2, deste Cartório, sendo de propriedade dos acima 
identificados. Tudo conforme croqui abaixo. Decorrido o 
prazo legal de publicação do presente edital, sem que haja 
impugnação por parte de pessoas, autoridades ou entidades 
interessadas, será efetuado o registro do já mencionado 
Loteamento. Dado e passado na cidade de Bom Jesus do 
Tocantins - TO, aosvinte nove  (29) dias do mês de março  
(03) de dois mil e dezoito  (2018). Tabeliã. Vilmeide 
Rodrigues Neves – Oficial. 

 

EDITAL DE LOTEAMENTO Nº001/2018 

A Tabeliã. VILMEIDE RODRIGUES NEVES, CARTÓRIO 1º E 

2º OFICIO, E Registro de Imóveis deste município de Bom 

Jesus do Tocantins– TO, ou quem suas vezes fizer, faz saber 

a quem possa interessar, para todos os fins de direito, que A 

UNIÃO NACIONAL POR MORADIA POPULAR DO 

ESTADO DO TOCANTINS - TO, CNPJ/MF, 

09.424.791/0001-51, representado pelo Coordenador Geral, 

CAMILO DA CRUZ RAMOS JUNIOR, depositou neste 

Cartório, sito na Av. Tocantins , 300 – Centro , em Bom Jesus 

do Tocantins - TO, a documentação necessária e requereu o 

registro do LOTEAMENTO “BELA VISTA II”, nos termos da 

Lei, 6.766, de 19.12.1979 e demais legislações atinentes à 

espécie. A documentação encontra-se à disposição dos 

interessados na sede deste Cartório, no endereço acima. 

IMÓVEL A SER LOTEADO: ÁREANO SETOR AEROPORTO 

, DO BAIRRO BELA VISTA , na zona urbana da cidade de 

Bom Jesus do Tocantins /TO.  

localizada conforme memorial descritivo . Limita-se ao (Norte 

lateral direito ) com 71,88 metros , com rua João Paulino, 

Limita –se ao (sul lateral esquerdo ) com 60,00 metros , com 

a Rua Marcos Alves Neves Limita-se ao (Leste frente) 223,52 

metros , com a Avenida Aeroporto. Matriculada nº 754 

Registro ; R-1 – m 754.Imóvel: Área Urbana Quadra nº 90 - 

Setor: Bela Vista II -  Cidade : Bom Jesus do Tocantins -TO . 

AREA 12.489,21 m
2 - 

Lotes : 01 -34  

localizada conforme memorial descritivo. Limita – se ao 

(Norte Lateral direito ) com 71,83 metros, com a Rua João 

Paulino, Limita – se ao (Sul lateral esquerdo ) com 60,00 

metros, com a Rua Marcos Alves Neves , Limita-se ao (Leste 

fundos ) 223,52 metros, com a Rua Francisco Vieira de Assis, 

Limita – se ao (Oeste Frente ) com 223,52 metros, com a 

Antônio de Sousa Aguiar .  Imóvel: Área Urbana Quadra nº 91 

- Setor: Bela Vista II -Cidade : Bom Jesus do Tocantins -TO 

AREA 12.490,91 m
2
 - Lotes : 01 -34  

localizada conforme memorial descritivo. Limita-se ao (Norte 

lateral direito ) com 71,83 metros, com a Rua João Paulino, 

Limita – se ao (sul lateral esquerdo) com 44,36 metros, com a 

Rua Marcos Alves Neves, Limita –se ao (Leste fundos) 

223,52 metros, com a Rua sol Nascente, Limita-se ao (Oeste 

Frente) com 223,52 metros, com a Rua Francisco Vieira de 

Assis. Imóvel: Área Urbana Quadra nº 92 - Setor: Bela Vista II 

-Cidade : Bom Jesus do Tocantins -TO AREA 12.491,14 m
2
 

Lotes : 01 -34  

totalizando 102 lotes; área ( 37.471,26 m²); Dita área 

encontra-se matriculadas sob n.º 754, Lv. 2, nº 755 Lv. 2 nº 

756 Lv 2, deste Cartório, sendo de propriedade dos acima 

identificados. Tudo conforme croqui abaixo. Decorrido o 

prazo legal de publicação do presente edital, sem que haja 

impugnação por parte de pessoas, autoridades ou entidades 

interessadas, será efetuado o registro do já mencionado 

Loteamento. Dado e passado na cidade de Bom Jesus do 

Tocantins - TO, aosvinte nove  (29) dias do mês de março  

(03) de dois mil e dezoito  (2018). Tabeliã. Vilmeide 

Rodrigues Neves – Oficial.  

 
 

PLANTA DAS QUADRAS 90, 91 E 92 
BOM JESUS DO TOCANTINS – TO 

SETOR BELA VISTA II 
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 

2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileiras – ICP. 

 

 
 
 

 
 
 
 

PERIMETRO DA EXPANSÃO DA ZONA URBANA DE 
BOM JESUS DO TOCANTINS – TO 

SETOR BELA VISTA II 
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